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PREFEITURA MUNICIPAL DE 1 

DEE 

EDITAL PREGÃO PRESENCIAL W 00320I9PP 

REGIDO PELA LEI N° 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002 E SUBSI 
PELA LEI N» 8,666 DE 21/0693 (COM AS ALTERAÇÕES DA LEi W8 
LEI N° 648!98) 5  Lei 12312006, Le 147/2014 e suas alterações, bem como Decreto 
Municipal 0912014. 

PREAMBULO 

O Pregoeiro Ofícs do Mucípio de Ipu cesignsdo peL portana 	183/2018 torna 
W 	público para conhecimento de todos os interessados que as 9 horas do da 08 de 

L 	Abril de 2019 na sede da Comissão Permanente de Licitação e Pregão do Município 
r. 	de ipu/Ce, localizada na Praça AbWo Martins, S/N, Centro, MunLpíc de po CE, em 

sessão pública, dará nico aos procedmentos de crodanciameaLo, de ccebrneno dos 
en'opes de Propostas ao Precos os Hsbwtacao, e aLertura dos anveI000S 

0000ernentes as propostas de preços, orrnaHzação de lances verbaL- e documentos de 
habítacâo da ticitaçác modalidade PREGÃO PRESENCIAL No 003201 9PPADM-SRP 
Identificado abaixo, cbjcvando o REGISTRO DE PREÇOS,  mednte as condições 

r esta bolocdos no presente Edtai, tudo de acordo com a Le n 10520, os 17 rIo juíno 
de 2002 e Lo n 5666:93. do 21 00 93, alierada neta le r 886394 riO 080694 a 
legislação compiemontor e vipor 	232U76. Le 147120 ,1 A o suas ateracóns. 
Drrec r/r  pl N  o20' 	u60 . 

REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E 
EVENTUAIS AQUJSIÇOES DE MATERIAL DE EXPEDIENTE, 
E 	DE 	CONSUMO 	DESTINADOS 	A 	ATENDER 	AS 

0b 	U.  
NECESSIDADES DE DIVERSAS SECRETARIAS DESTE 
MUNICPIO 	DE 	DE 	IPU 	tuca 	cantorme 	espaccauões 
contdas nos anexos ria Ed7a. 

rgaoGerenmador Secretarca cc Arnn srraçaucPanejamento 

Secretaria 	de 	Adrnnisiracdo 	o 	Planernento 	Secretaria 

Municniad de Meio Ar borne. 
 

Secretaria de EducaçáoF ME 
Sec reta na 	de 	SaddsFMS, 	Secretaria 	co 	Trabalho 	o 

- 	- Assistôacía 	Soc:iat2MAS, 	Socretada 	de 	rlEaEStriJWra. 
Orgaos pacrron. -. 

Seorciaria 	iurusipaI 	do 	uitura, 	Secretana 	de Agocultura 

Pecuaria e Reuros Hddcos 	Secretaria ou Cidadania e 

Segurarca, Secreiarb- 	iíscitu 	cc Esporta e Juventude e 

Secrtrj de Raa':/ros rctiuçcos. 

Critério de Jugamonto: Menor Prece ocr :oro. 

Espécie Pregãu Presencial pua 1cçisrro de Pmcos - 

Data 	e 	Hora 	de 
Abertura: 

- 
08 de Abril de 2019 as 9 horas. 
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Compõem-se o presente Edital das partes A e B, confo'me a seguir apresentadas. 
PARTE A Condições para competição, uamento e adjudicação, 
Em que são estabeiecidos os roqusitos e as conaçõos para competição, julgamento e 
formalização do contrato, bem como, os esclarecmentos necessários á apUcabHidade 
obrigatória dos ditames das Leis, Lei 123/2006, 147/2014 e suas alterações. 

Onde existir a menção os Lei 123/2006 e suas alterações, entondase como 
alterações, também, a Lei complementar 147,121R e suas alterações. 

PARTE B - ANEXOS 

Anexo 1 - Termo de Referénca do Objeto; 
Anexo II Modelo de Proposta de Preços, 
Anexo 111— Modelo de Declarações/Procuração: 
Anexo IV - Minuta da Ata de Registro de Preços; 
Anexo V - Minuta de Contrato. 

1. DO OBJETO 

ti. REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE 
MATERIAL DE EXPEDIENTE E DE CONSUMO DESTINADOS A ATENDER AS 
NECESSIDADES DE DIVERSAS SECRETARIAS DESTE MUNICÍPIO DE DE IPU, 

2 DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO NA PRESENTE 
IJCITAÇÃO 
2.1. Poderão participar da presente licitação empresas localizadas em qualquer 
Unidade da Federação cadastrada ou não na Prefeitura Municipa de tpu/Ce, que 
atenda a todas as condições exigidas neste edita!, observados os necessários 
requisitos de habtação jurídca, equlandade /scaL qualificação técnica e econômico-
financeira, inclusive tendo seus objetivos sociais compatíveis com o objeto da licitação. 
2.1.1. CADASTRAMENTO: O Licitante que desejar o cadastramento/revalidação junto 
ao Município de Ipu/Ce (inscrição no ORO) a que se refero o suh-itern anterior deverá 
providenciá-lo diretamente na sede da Comissão Permanente de Licitação e Preqõc, 
situada à Praça Abílio Marlins, S/N, Centro, Município de iPU CE. 
2.12. Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realizaçao do 
ato, este será realizado no primeiro dia utt1 subsequente, no mesmo oca! e hora. 
2.2. CREDENCIAMENTO: Cada licitante deverá apresemar-se caro apenas 01 (um) 
representante, devidamente munido de documentação hábil de credenojamento, o qual 
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será o único admitido a intervir nas diversas fases dc procedimento licitatório, 
respondendo assim, para todos os cfítos, pelo licitante representado. 
2.2.1. Cada representante. juntarnerile com o documento hábil de credenciamento, 
deverá apresentar ainda: 
a) Cópia de seu documento oficial de identificação (do representante, válido na 
forma da lei; 
b) Declaração de pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às 
exigências quanto à proposta e à habilitação previstas rio Edital, conforme 
modelo disposto no item 1 do ANEXO III deste Edita!; 
c) Contrato Social e todos os seus aditivos e/ou consolidado em vigor 
devidamente registrado em órgão competente 
222. Os documentos de credenciamento, declarações e documentos de identificação 
deverão ser apresentados em separados dos envelopes de proposta de preço e de 
habilitação, para que possam ser ana'isados no início dos trabalhos, antes da abertura 
desses envelopes. 
2.2.3. Entende-se por documento hábil de credenmamento o instrumento particular 
com a firma do outorgante reconhecida, conforme modelo sugerido, discriminado no 
item 2 do ANEXO 111 deste Edital, ou público de mandato, ccuJeríndG poderes para a 
prática de atos compatíveis com a presente lo aão, outorgado por sáciogerente, 
diretor, titular ou qualquer outro representante da licitante com poderes para tanto, 
acompanhado de documento nus comprove tais poderes (Contrato social, etc); 
2.2.4. caso o credenciado da pessoa jurídica licitante seja sàciogerente, diretor do 
licitante ou titular de firma individual, dispondo por si só de poderes de representação, 
deverão ser apresentados documentos que comprovem ti condição, na forma do item 
223, nos quais estejam expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir 
obrigações em decorrência de tainveslidura. 
2.3, A incorreção ou não apresentação do instrumento de mandato, da comprovação 
de que se trata o subdtem 22.3 ou dos documentos tratados nas alíneas "a" e "o" do 
subitem 2.2.1, implicará no credencíamento do ileitante, entretanto será impossibilitado 
de formular novas otertas e lances de preços na fase de disputa de preços, nem 
poderá se manifestar durante o transcurso do pregão, incluindo também a 
impossibilidade de interpor recurso, valendo-se, para todos os efeitos, dos termos de 
sua proposta escrita. 
2.4. A Licitante que não apresentar o documento tratado na alínea "b" do subitem 
2.2.1, não se credenciará e nem participará dó certarn, sendo-lhe devolvidos os 
envelopes de proposta de preces e habilitação. 
2.5. No decorrer do procedimento licitatódo, os licitantes poderão nomear 
representantes, case não os tenha feito, descredenciar ou substituir os já nomeadas, 
desde que apresente os documentos exigidos neste item. Entretanto, não será 
admitida a participação da um mesmo representante para mais de uma 
empresa/entidade licitante, 
2.6. Não poderão participar Ucitantes com sécios, cooperados, diretores ou 
representantes comuns 
2.6l. Se antes do início da abertura dos envelopes de prece for constatada a 
comunhão cio sécios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes 
participantes, somente urna delas poderá participar do certame. 

1 
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2.6.2. Se constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou 
representantes entre licitantes participantes após a abertura dos envelopes de 
preço, os respectivos participantes serão automaticamente desclassificados do 
certame, independentemente do preço proposto. 
2.7, Mão poderão participar da presente liertação os interessados que se encontrem em 
processo de falência, de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação, ou ainda, 
que estejam cumprindo suspensão temporóda de participação em citação ou 
impedimento de contratar com a Prefeitura Munícipai de Ipu/Ce, ou tenham sido 
declarados inidõneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, bem como 
licitantes que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio. 
2.7.1. Para os casos enquadrados nos termos do subJiem 2.7 serão adotadas todas as 
prescrições constantes da Lei Federal 1284I2013. 
2.8. Em se tratando oe microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP, nos 
termos da Lei Complementar n 23 de 14/12/2006 e alterações posteriores, para pua 
estas possam gozar dos benefícios previstos na referida Lei é necessário, à época do 
credenciamento, manifestação de cumprir plenamente os requisitos para classificação 
como tal, nos termos do srt 3 do referido diploma, leqal, por meio da Declaração de 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que deverá ser feita no próprio 
formulário de credenciamento (Anexo lii- tern-4, 
2.8.1. Em se tratando de microempresa ou empresa do pequeno porte (ME ou EPP) 
que possua restrição fiscal, quanto aos documentos exigidos neste certame, deverá 
apresentar a declaração de que trata o item 2.8, fazendo constar em tal documento 
também a declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o 
vício, conforme dispõe a Lei Complementar n 123 de 4/12!2006 e alterações 
posteriores. 
2.8.2. A participação de empresas c;assificadas como microempresa ou empresa de 
pequeno porte (ME ou EPP), que terhapi declarado possuir restr i ção fiscal conforme o 
tem acima, somente será permitido caso tais empresas tenham manfestado, no ato de 
credenciamento, a condçào de enquadramento como ME ou EPP, conforme dispõe o 
Item 2.8 deste capítulo 
2.8.3.  As microempLç.~~s 
certapiicítatÓJQSdeyejãQ apresentar toda a documc.ntaçápçIQida paraíç  de 
coo 
2..4. Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, 
sujeitar-se-á às penalidades previstas na leqislacãc 

3, DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO 
3.10 presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trámite em fases distintas-
3.1

.
1 Credenciamerito dos licitantes; 

3.1.2 Abertura das propostas de preços apresentadas, vodfcaçao e clasrafcaçáo 
inicial: 
3.13 Lances verbas entre os ciassiflcados; 
3.1.4 Habilitação do licitante me'hor classificado; 
11.5 Recursos; 
3,1 .6 Adjudicação. 

--- 	
-'-- 
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4. DOS ENVELOPES E DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS 
41. Além dos documentos de credenciamento, previstos no sub item 22, cada citante 
deverá anda apresentar simultenearnenre 02 (dois) conjuntos de documentos, a saber: 
"Proposta de Preços" e Documentos de Habilitação", sendo vedada a remessa 
por via postal. 
42 Os conjuntos de documentos reiafivos à Proposta de Preços e aos "Documentos 
de Habfltaçâo' deverão ser entregues em envelopes separados, opacos e lacrados, 
rubricados no fecho, endereçados ao Município de Ipu/Ce, identificados com o número 
da presente Ucitacão, com o nome do licitante, o número do CNPJ, o objeto da licitação 
e, respectivamente, os titulas dos seus conteúdos ("Proposta de Preços' ou 
"Documentos de Habilitação"). 
43. Todos os documentos necessários à participação na presente licitação 
poderão ser apresentados em original ou cópia autenticada por cartório 
competente. 
431. Não serãoaceitosdocumentos acresentados por meio, de fitas, dcos 
mgnétícos filmes ou oá,pas err,Laçjjile mesmo autenUcadas admitindo-se fcto 
gravuras, desenhos, 	ou catálnQos anonas como forma de flustraçào das 

postas de preços. 
432. Os documentos necessários à participação na presente heitação, 
compreendendo os documentos refarontes à habilitação, à proposta de preço e seus 
anexos, deverão ser apresentados ria idioma oficial do Brasil. 
43.3. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame 
Licitatório, apresentados em úngua estrangeira, aeverão ser autenticados pelos 
respectivos consuiados e traduzidos para o idioma oficial do BrastL por tradutor 
juramentado. 
43.4. Nos documentos apresentados neste processo, quando não consignado o 
respectivo prazo de vigência em seu bojo, o prazo de vigência será aceito pelo(a) 
Pregoeiro(a) como sendo de 60 (sessenta) dias, salvo determinação legal específica 
em contrário. 

S. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
51. A proposta de preços deverá ser elaborada em 01 (uma) via em papel timbrado ou 
com carimbo do interessado, manuscrita em letra de forma em tinta não lavável ou 
confeccionada por máquina, impresso por computador ou qualquer processo 
eletrônico, datada e assinada (sobre o carimbo ou equivalente) pelo titular ou proposto, 
sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo na parte externa do envelope as 
segu!ntes indicações' 

KÉFÉIfÁ MÜFJIC1PALÏi'É rpui5É' 
PREGÃO N.O 003201 9PPADM-SRP 
LICITANTE: 	 -. CNPJ 
ENVELOPE N 01 (PROPOSTA DE PREÇOS) 

52. A proposta de areços de'iara ser spasentaoa sequcido o modelo padronizado no 
ANEXO ti deste EditaL contenco: 
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5,2.1. A modalidade e o ru.merc da ctacão; 
5.22. Endereçamento ao Pregoeiro da Prefeitura de Ipu!Ce; 
52.3, Razão Social, CNPJ, endereço, inscrição estadual ou municipal do p4nte, 
conforme o caso, número da conta corrente, agência bancária. iden)icacâo do 7  
respectivo banco, e se houver, número do telefonefax, e endereço eletrõno: t Lr) 

524. Prazo de entrega máximo conforme os termos do edital: 
52,5. Prazo de validade não interior a 60 (seenta) ds, 
52,6. Os itens cotados, nos ouardrtativos lic:tndos, segundo a unidade\3 meda 
consignada no edital, com a respectivo maica, ocín como valor global da Prjpor 
extenso. 
52.61. SERÃO AUTOMATICAMENTE DESCLASSIFICADOS OS LOTES DAS 
PROPOSTAS QUE NÃO ESPECIFICAREM A MARCA DOS PRODUTOS COTADOS, 
BEM COMO COTAR MARCAS INEXISTENTES NO MERCADO. 
5.2.7. Os valores unitários e totais em algarismos de cada item cotado, e o valor 
do Lote em algarismos e por extenso. 
5.2.8. Quantidade ofertada por lote!item, observando o disposto no ANEXO II deste 
edita!; 
5.2.9. Declaração da licitante que, nos valores apresentados acima, estão inclusos 
todos os tributos, encargos trabalhisras, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, 
fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam 
incidir sobre o fornecimento licitado 

ORIENTAÇÃO SOBRE A ELABORAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
ESCRITAS 
5.3. Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas 
decimais após a vírgula cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou 
desprezar os números após as duas casas decimais dos centavos, e deverão ser 
cotados em moeda corrente naciona:, 
5.4. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licItante, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei, 
$.5. Como a licitação é por Menor Preço Por Lote, somatório OU a multiplicação 
errada que influenciar no valor total do lote implicará na desclassificação da 
licitante no referido lote. 
5.6. Os quantitativos licitados o cotados deverão ser riqorosamente conferidos pelos 
licítantes. 
5.61. A proposta deve contemplar todos os itens em sua integralidade, conforme termo 
de referência 
Si. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos 
do edital e seus anexos, em especial quanto à especificação dos bens e as condições 
de participação, competição, jugarnento e formalização da ata de registro de preços, 
bem, como a aceitação e sujetçáo integral às suas disposições e à legislação aplicáeI, 
notadamente ao Decreto Municipal, as Leis Federais o 10520/02 e 8666193. alterada 
e consolidada. 

E 
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5.8. Na análise das propostas de preços o pregoro observará pieferencialmente o 
preço unitário, facultando-lhe, porém, segundo critério de conveniência e oportunidade 
observar o preço totaL 
5.9. Será desclassíflcada a proposta ele preços apresentada em desconÍormidade com 
este itern. 
5.10. Somente serão aceitos os documentos acondicionados no envelope 	não 
sendo admitido o recebimento pelo pregoeiro, de qualquer outro documento, nem 
permitido à licitante fazer qualquer adendo aos entregues o pregoeiro. 

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
611 O envelope Documentos de Habrlitaçâo deverá conter os documentos exigidos 
em uma única via, e ser apresentado na forma do sub item 4.2 deste edital, contendo a 
seguínte inscrição no seu frontispício: 

KÜLJRA 
PREGÃO N° 00320I9PPAOM-SRP 
LiCITANTE:_________ ___ CNPJ  
ENVELOPE N.° 02 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) 

6.2. Os interessados não cadastrados no Municipio de ipu, na forma dos artigos 34 a 
37 da Lei Federal ri 0  8.666/93, aIterada e consolidada, habilitar-se-ão á presente 
licitação mediante a apresentação dos documentos abaixa relacionados (sub itens 6.3 
a 6.7), os quais serão arisUsades pelo pregoeiro quando a sue autenticidade o o seu 
prazo de validade. 

1 RELATIVA À HABILITAÇÃO JtJRIDICA: 
6.3.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de tirma individual, no registro público de-

empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, 
filial ou agência, apresentar o íeqistro da Junta onde opera com averbação no registro 
da Junta onde tem sede a matrii 
6.3.2. ATO CONSTiTUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E TODOS OS 
SEUS ADITIVOS OU CONSOLIDADO em vigor, devidamente registrado no registro 
público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades 
empresarias e, no caso de sociedades por ações. acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou 
agência, apresentar o regtro da Junta onde opera com averbação no registro da 
Junta onde tem sece a matriz, 
6.3.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTTUTVO, rio coso de euieeades amplas exceto 
cooperativas no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova 
da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência 
apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas cio Estado onde 
opera com averbação no CartÓrio onde tem sede a matriz 
6.3.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTOAIZAÇAO 

- - 	 -,. 
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PARA FUNCIONAMENTO excedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 
o exigir. 
635. cópia da Cédula de identidade dos sócios ou representante legal da emp 
6.36. Alvará de Funcionamento; 	 / 
63.7. ALVARÁ DE LICENÇA SANITÁRIA emitida pela Vqilâccia Sanitáriastaduat ou 
Municipal. 	

( 
- 

64. RELATIVA A REGULARIDADE FISCAL 	 / 	Í) 

6,4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juddicas (CNP 
6.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contríbuntes Estadual ou Municj1( /' 
ao domicílio ou sede do licitante. 
6.4.3. Prova de Regularidade relativa aos Tributos oderàis e Dívida Ativa da União, 
ou conforme nova ceridao unffi( ,ada com base no Poona Conjunta RFB/FGFN n 0  
1.751, de 02/10/2014: 
644. Certidão Negativa de Débito com o Estado do domicílio ou sede da licitante; 
6.4.5. Certidão Negativa de Débito com o Município do domicíflo ou sede da licitante; 
6.4.6. Prova de Regularidade Relativa á Seguridade Social mediante apresentação da 
Certidão Negativa de Debitas junto ao INSS, ou conforme nova certidão unificada com 
base na Podaria Conjunta RFI-3/PGFN n°1751 de 0210!7014; 
6.4.7. Certificado de Regulandade cern o FGTS, 
6.48. Certidão Negativa de Débtos Trabalhistas CNDT, 
64.9. Certidão Negativa de Débitos com o Município de Ipu comprovando a sua 
adimplência com a Prefeitura Muncípal de ou 

6.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÕMtCO-FlNANCEtRA 
a) Balanço patrmcniai e demonstrações ccntáheís do úlUmo exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 

[ -, 	financeira da empresa, vedada a sua substitulcão por balancetes ou balanços 
r 	 provisórios podendo ser atuazados por índices oficiais quando encerrada a 

mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente 
assinados por contabilista registrado no ORO. bem corno por sócio, gerente ou 
diretor, acompanhado no Termo '11-? Abertura e Encerramento do livro Diário, 
devidamente registrados na Junta Comercial competente. 
ai) A comprovação da ooa situação financeira da licitante será baseada na 
obtenção de índices de liquidez Geral (LO), Liquidez Corrente (LO) e Grau de 
Endividamento (GE), resultantes da aplicação das fármulas 

LG) - Avo Circulante +Roati?ávelaLon lO Prazo Mar ou igu a 1 20 
Passivo Circulante Exigível a Longo Prazo 

LC) Ativo Circulante Maior ou igual a 1 20 
Passivo Circulante 

GE) = Passivo Circulante _-r Exigível a Longo Prazo Menor ou igual a 0,75 
Ativa total 



b) As empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação, confFiff 
declarada no CREDECIAMENTO ficarão isentas da apresentação do que se 
refere este item conforme o Art. 25, C/C do Art. 26, § 20 e Art. 27 da Lei 123 Ç 
alterações posteriores, mediante a apresentação: 	 / 

o) Declaração Anua! do Sfmples Nacional/DEFIS. 	 / 

d) Certidão de Regularidade Profissional do contador responsável peao, 
emitido pelo órgão competente. 

6.6. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
6.61. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado com 
identificação do assinante, firma reconhecida em cartório, acompanhado de 
documentos fiscal e instrumento contratual, comprovando que a licitante 
forneceu produtos compatíveis com o objeto desta licitação. 

6.7. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
6.7.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 
27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7,  da 
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em 
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a parlir do 14 (quatorze) anos, 
conforme modelo constante dos Anexos( tom 3 anexo III) deste edital. 
&7.2 Declaração, sob as penalidades cabíveis de inexistência de fato superveniente 
impeditivo da habilitação, ficando ciente de obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores, conforme modelo constante dos Anexos (item 3 anexo III): deste edital 
(art32, §211  da Lei 0  8.666/9311. 

.

6.7.3. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e 
seus anexos, modelo constante dos Anexos (item 3 anexo III); deste editar 
6.7.4. Certidão Simplificada da Junta Comercial, comprovando o registro 
indicando o objeto, endereço, composição de firma com emissão até 30 (trinta) 
dias anteriores da data da abertura dc certame; 

ORIENTAÇÃO SOBRE A FASE DE HABILITAÇÃO 
68. No caso de LICITANTES DEVIDAMENTE CADASTRADOS NA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PU,CE, a documentação menconada nos sutens 6.3 a 6.5 poderá 
ser substituida pela apresentação do Certificado de Registro Cadastro! (CRC) 
juntamente com a Ced'dáo Negativa de Débitos junto ao INSS e Certificado de 
Regularidade (CRF) junto ao FGTS, assegurado. neste caso, aos demais licitantes, o 
direito de acesso aos dacos nele constantes. acompanhado dos documentos tratados 
no sub item 6.6 e 6.7, cuja autenticidade e prazo de validade serão analisados pelo 
Pregoeiro. 
6.81. A documentação constante ao Caaastro de Fcrnecedores do Município de 
Ipu/Ce, deverã também oncontrarse dentro do paxc de vliJade e atender ao disposto 
neste edital. 

1 
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6.9. Para e hahiUtao jurídica, o hcitante deverá, nos documentos exigidos neste 
instrumento, demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da 
licitação. 
610. As Certidões de Comprovação de regularidade, bem como as de falência e 
concordata, caso exigidas neste edital, que não apresentaram expressamente o 
seu período de validade, deverão ter sido emitidas nos SO dias anteriores à data 
marcada para o recebimento dos envelopes. 
6,11. A documentação constante dos envelopes de habilitação que forem abertos 
integrará os autos do processo icitatáno e não será devolvida 
6.11.1 Os envelopes com os documentos relativos à habilitação dos licitantes não 
declarados classificados ao final da fase de competiçao poderão ser retirados por seus 
representantes na própria sessão. Os documentos não ietirados permanecerão em 
poder do pregoefto devidamente corados, durante 05 (cinco) dias correntes à 
disposição dos respectivos cirantes. Findo este prazo, sem que sejam retirados, serão 
destruídos. 
612. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital 
referentes à fase de habilitação, bem como apresentar os documentos 
defeituosos em seus conteúdos e forma. 

r 
7. DA SESSÃO PUBLICA DO PREGÃO 
7.1, O Pregão será do tipo presencia' com finalidade inicial de Registro de Preços, 
com a aben.ura da licita ção em sessão cúnhus, dirigida por um Pregoeiro, e realizar-se-

á no endereço constante do Preàmbulo deste Editai. seguindo o trâmite indicado 
abaixo e obedecendo a legislação em vigor. 
7.2. CREDENCIAMENTO: Antes do início da sessão os representantes dOS 

interessados em participar do certame deverão se apresentar para credenciameeto 
junto ao pregoeiro, ideritificae se e comprovarem a existência dos necessários poderes 

+ 	para formulação de propostas o pci's a pratica cio todos os demais atos inerentes ao 

$ 	certame, na forma do item 2 deste ostrumento, caclarecimento público dc possívei 

vantagens licitas, assinando então lista do presença. 
7+3. RECEBIMENTO DE ENVELOPES: A partir do horario estabelecido no preâmbulo 
deste Edital terá início á sessão pública do Pregão Presencial, na presença dos 
representantes dos licitantes devidamente credencados e demais pessoas Que 
queiram assistir ao ato onde o Pregoeiro receberá de cada licitante ou seu 
representante em envelopes dstínto, devida rnenla lacrados e rubricados nos fechos, 
as propostas de preços e a documentação exigida para a habilitação dos licitantes, 

fazendo registrar o nome dos lícitantas que assim procederam. 

7.3.1. Depois de encerrado o recebimento dos envelopes, nenhum outro envelope ou 
documento será aceito pelo pregoeiro. 
7.32. Após a entrega dos envelopes não cabera desistôncia por parte  de quaquei 

licitante, salvo por monve ,oso decorrente do ac suparveriente o aceito pelo 

pregoeiro. 
7.4. ABERTURA DOS ENVELOPES CONTENDO AS PROPOSTAS DE PREÇOS: 
Abertos os envelopes contendo as 'Propostas de, Preços de rodos os [oitantes, o 
pregoeiro ou membro da equipe ao apoio fará a verificação da conformidade oas 
propostas com os requisites es'raboecidos rio edital. A seguir, o pregoeiro informará 



GOVERNO MUNC 

1 p 
EPETG E 

PREFEITURA MUNICIPA 

/DNA1 

4:T 
-----r- 

ç/ 
 - 

B
-uF ,cy 

os participantes presentes quais ícitantes apresentaram propostas de preços para o 
fornecimento do(s) oheto(s) da presente iicitaçdo e os respectivos valores ofertados. 
7.5. CLASSIFICAÇÃO INICIAL O progociro fará a ordenação das propostas de todos 
os licitantes, em ordem decrescente de 'valor, classificando o lCitantC com proposta de 
menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e 
superiores em até 10% (dez por cento) reiati;amente à de menor preço, para que seus 
representantes participem dos lances verbais. 
7.51. Caso não sejam veáicadas no mnimo 03 (três) propostas de preços nas 
condições definidas no sub item 7.5, o pregoeiro classificará as meinores propostas, 
até o máximo je,  03 (Lós), para que seus representantes participem dos lances 
verbais. quaisquer que sejam os precos oferecidos nas propostas escritas iniciais. 
7.5,2. Como condição prévia à aceitaçao da proposta, caso o licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar tenha usufruído do tratamento diferenciado 
previsto nos artigos 44 e 45 da lei Complementar «- 123, de 2006, o Pregoeiro deverá 
consultar o Portal da Transparência do TCE Tribunal do contas do Estado do Ceará ou 
Sstema Municipal próprio de intormações e buscas, para verificar se o somatório dos 
valores das ordens bancaras nor ele recebidas, rio exercido anterior, extrapola o limite 
de R$ 3600.000,00 (três milhões e seiscentos rn reais), previsto no artigo 3', inciso IL 
da Lei Complementar «'123. de 2006, ou o limite proporcional de que trata o artigo 30, 

§ 2°, do mesmo diploma, em caso de riício de atividade no eercicio considerado, 
conforme o caso. 
75.2.1. Para a microompresa ou empresa de pequeno pode, a consu'ta também 
abrangerá o exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens 
bancárias por ela recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública ela licitação, 
extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) 
de que trata o artigo 3°, §§ 9"A e 12, da Lei Complementar n 123, de 2006 
752.2. Constatada a ocorrência de qualquer das sítuações de extrapolamento do 
limite legal, o Pregoeiro deverá indeferir a apUcação do tratamento diferenciado em 
favor do licitante, conforme artigo 3'. §§ 9°, 9°A, 10 e 12. da Lei Complementar 00 

de 2006, com a consequente recusa do lance de desempate sem prejuízo das 
penalidades incidentes. TCU, Ac. n 1.793/2011 — Plenário). 
7,6, LANCES VERBAIS: Em seguida, será dado inicio à. etapa de apresentação de 
lances verbais, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e 
com preços decrescentes, obedecendo às seguintes disposições: 
7.6,1. O pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma 
sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de 
maior preço o os demais, em ordem decrescente de valor. No caso de empate de valor 
entre propostas será realizado imediatamente sorteio visando definira ordem de lance 
entre os licitantes empatados 
7.62. So serão aceitos os lances cujos valores 	inferiores ao último lance que 
tenha sido anteriormente registrado. 
7.6.3. O pregoeiro no início ou no decorrer da etapa de lances verbais terá a 
prerrogativa de 
a) determinar um intervalo rnínirt ,,o de valor ep 	 realizados -, 
b)detern nar umjrdo m im 	 ajitanterealize ajpç 

1 
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7.64. Não será aceito o tance realizado em desacordo coro as determin 
emanadas do Dregoetro na forma da alínea `a` ao sub item anterior, 
7.6.5. Preclui o direito do apresentar lance verbal, sendo considerado desistente o 
hcitante que deixar rio apresentar lance no prazo determinado po l o pregoeiro na forma 
da alínea h do sub item 76.3 
7.6.6. A desistência em apresentar lance verba, quando convocado pelo pregoeiro, 
implicará exciusão do licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, 
ficando sua última proposta reqistrada para efeito dc classificação ao final da etapa 
competitiva. 
7.6.7. Quando não mais se realizarem lances verbais por qualquer dos licitantes será 
declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas em ordem 
decrescente de valor, exclusivamente pelo critério de menor preço. 
7.6.8. O pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido 
preço melhor para a Administração nas situações em que não se realizem lances 
verbais, ou reahzandose, depois de declarado o encerramento da etapa competiva se 
a oferta não for aceitvei, ou se o licitante classificado for considerado inabilitado, no 
exame de oferta subseqüente. 
1.6.9. Caso bala empate nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente classificadas 
sem que se realfzem lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, 
na própria sessão do Proqão, caso não se aplicue nc-nhuma rcQra  na Le i 
1OO6e'47/2014 e suas alt cões 
7.6.10. Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances verbais, e 
realizada a classificação final das propostas, o preqoalto examinará a aceitabilidade do 
primeiro classificado, especialmente quanto à confcrmdade entre a proposta/oferta de 
menor preço e o valor estimado pera a contratação, decidindo rnotivadamente a 
respeito. 
7.6.10.1 Preferência de sontratecão co mcrocmprasa ou empresa de penuens porte, 
nas -condições de empato dc 
7.6.10.2. entendo se por empate aquelas situações em que as ofertas apresentadas 
pelas microempresas ou empresas de pequeno porte sejam iguais ou até cinco por 
cento superiores ao menor preço. 
7.6.10.3. as cond ições aqui estipuladas somente serão aplicadas quando a melhor 
oferta válida não tiver sido apresentada por rnicmempresa ou empresa de pequeno 
porte. 
7.6.10.4. a preferência será concedida da seguinte forma 
1— ocorrendo o empate, a microernpresa ou empresa de pequeno porte melhor 
classrficada poderá apresentar proposta de preço ir, 4,eriar àquela considerada 
vencedora do certame, na prazo máximo de cinco minutos sob pena de preclusão do 
LOTE; 
ll na hipótese do nao contratacão da microemprosa ou empresa de pequeno porte, 
com base no inciso 1, serão convocadas as remanescentes que porventura se 
enquadrem em situacão de empate, na ordem classificatória, para apresentar proposta 
de preço inferior àquela considerada vencedora, no prazo máximo de cinco minutos 
por LOTE, sob pena de preclusão. 
7.6.10.5. Não havendo a contratação ou não havendo nova proposta de rncroernpresa 
ou empresa de pequeno porte, a propos& origuiana considerada corno melhor 

i. 
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classificada, será confirmada vencedora, desde que atendidas as cond 	de 
habilitação. 
7.611. Tratando-se de pre 	xequível o pregoeiro poderá determinar ao licitante 
que comprovo a exequihidade de sua proposta, em prazo a ser fixado, sob pena de 
desclassfficacão. 
7.6.12. Ocorrendo a hipótese tratada no sub bem antenor, o pregoeiro abrirá o 
envelope de habilitação do licitante primeiro ciassificado sob condição, considerando 
o disposto no sub bem anterior. 
7.6.13. Diante da hipótese tratada no suo item 1.6.11 o pregoeiro poderá, também 'sob 
condição, negociar diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida 
melhor oferta que a sua proposta anteriormente oferecida a fim de conseguir menor 
preço, caso não comprovada a exequíbidade do citante anteriormente classificada, 
76.14. O lance verbal depois de proferido será rretratáveL no podendo haver 
desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às penalidades 
constantes deste edital. (Sub bens 13.1 e 13.1. 
76.15. Os licitantes que apresentarem precos excessvos ou manifestamente 
inexequíveis serão oonsderados desclassificados, não se admbinao compiementação 
posterior. 
7.6.16. Considerar-se-ao preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem 
simbólicos irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos 
7.6.17. Não serão adjudica das propostasom pros superiores aos valores 
estimados para a contratação. 
7.6.171, Serão consiocrados compatíveis com os de mercaco os preços registrados 
que foram iguais ou ofedores ã média dqeies apurarios pelo Setor de cotações do 
Município de tpu/Ce, responsável peia elaboração e emissão da referida Plartilha, 
assim também, dirimidas as eventuais dúvidas que possam surgir. 
76.18. Caso o preço referente ao preço final seja composto de preços unitários, deverá 
o Pregoeiro. antes da convocação ce lodos os licitantes, solicitado o vencedor á 
adequacão desses preços ao iaior do nce final, 
7.7. HABILITAÇÃO DO LICITANTE CLASSIFICADO. ,  Existindo proposta classificada 
aceitável, o pregoeiro anunciará a abertura do envelope referente aos "Documentos de 
Habilitação' do(s) licitante(s) que apresentou (eram) a(s) methor (es) proposta(s), para 
confirmação das suas condições habítitatórias. determinadas no bem 6. 
7.7.1. Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer rios documentos exigidos no 
Envelope n G 02 (Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com 
o estabelecido neste edital, ou com irregularidades, serão considerados inabiUtados, 
não se admitindo complementação posterior, exceto os casos previstos na Lia; 
123/2006 e Lei 14712014 e suas aIterç,es. 
7.7.2. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será 
declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo pregoeiro, caso 
não haia intenção de interposição de recurso por qualquer dos demais iieítar'iteS. 
7.7.3 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável 
por igual período, a critério da administração pública, para a regularização da 
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documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. (Redaçao dada 
pela Lei Complementar n° 147, -de 7 de aosto de  2014). 
774. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 
anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas no art. 81 da Lei n 0  $66, de 21 de junho de 1993, sendo 
facultado à Administração convocar os Ucitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
7.7.5. Se o hctante desatender às exigênas habWtatódas, o pregoeiro examnará a 
oferta subsequente, permtda negoccão suo item 768 do editai, verificando a sua 
aceitabilidade e procedendo i verificação da habilitação do licitante, na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente. até a apuração de uma proposta que atenda 
integralmente ao editei, sendo o respectivo huitanc declarado vencedor e a ele 
adjudicado o objeto do certame. 
7.7.6. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem 
desdassificadas, a Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) 
dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas 
escoimadas das causas referidas neste artigo. 
7.7.7. O pregoeiro terá a prerrogativa de decidir se o exame dos 'documentos de 
habUitação se dará se final de etapa competitiva de csd etc ou au final do julgamento 
de todos os lotes. 

78. RECURSOS: Somente no finas da sessão, depois de declarado o(s) ftitante(s) 
vencedor (es) do certame, qualquer Ucitante poderá manitestar, imediata o 
motivadamente, a intenção de interpor recurso, com registro eco ata da sintosO das 
suas razões, facuttandothe untar memoriais no prazo do 3 (três) dias corridos, ficando 
os demais iícitates desde logo intimados para apresentar contra-razões em prazo 
sucessivo também de 03 (três) dias corridos (que comecará a correr do término do 

L 	prazo da rororrente), sendo-lhes assegurada vsta imediata dos autos. 
7.8.1. O recurso será dirigido ao pregoeiro, o qual poderá reconsiderar sua decisão no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidemente 
informado, devendo, oeste caso, adecisão ser prolenua dntw do prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, contado do meedimenro do rocurso pelo(s) Secretarioi(sl Gestor(es) 
Ordenador de despesas. 
7.8-2. No serão admitidos recursos apresentados tora do prazo legal e/ou subscritos 
por representante não habUitado legalmente ou não identificado no processe para 
responder pela Licitante. 
7.8.3. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente 
protelatórios ou quando não usíficado a intenção dc rierpor o recurso pelo Lcitante. 
7.8.4. O recurso centra decisão do pregoero terá eeio suspensLc. 
7.8.5. A falta de manifestação imediata e motivada do hoitante em recorrer, ao final da 
sessão do Pregão, importará a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do 
objeto da licitação pelo preqoerc ao iicrtante vencedor. 
7.8.6. A petição poderá ser feita na própria sessão e, se oral, será reduzida a termo em 
ata, íacuftado o pregoeiro o exame dos fatos e julgamento imediato do recurso. 

- 	 - 	 ..... 
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787. O acolhimento de recurso impoar a mnvadação apenas dos atos i uscetiveis 
de aproveitamento 	

( 

788, Decidido(s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos prodpd!me 
o(s) Gestor(es) Secretário(s) Ordenador de despesas homologará(ão) e protàra(0) 
a adjudicação da(s) proposta(s) vencedora(s), para determinar a contratação: 	. 

7.&9. A intimação dos atos dec isórios da Administração Preqoeiro ou Secretr ' 
Gestor Ordenador de despesas em sede recursa! será feita mediante pubUcaçao do 
extrato resumido no órgão de divulgação of icial da P!efeiturC Municipal do Município de 
Ipu, coniorme disposto ria Lei Municipal, 
7810. Os autos do processo edminstrativo permanecerão cõm vista franqueada aos 
interessados na sede da Comissão Permanente de Licítaoào e Pregão do Município de 
lpu/Ca 
79. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata 	ka 
circunstanciada, que mencionará os licitantes credenciados, as propostas escritas e 
verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise da documentação exigida 
pãra habi litação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma obrigatoriamente 
assinada, ao finaL pelo pregoeiro o sua Equipe de Apoio, e facuftativamente, pelos 
licitantes amua presentes quando do encerramento dos trabalhos. 
7.9.1. Ao final da sessão, caso não haja ntenç,ão de interposição de recurso e o preço 
final seja igual ou inferior ao previsto para a aquisicão dos produtos, será feita pelo 
pregoeiro a adjudicação ao licitante declarado vencedor do certame e encerrada a 
reurdão, após o que, o processo, devidamente instruído, será encaminhado: 
q) a F~rocuradoria Geral  dei  Mjn ~~Jp ~ o. para  fins deanáse_eçn 
be depois à 	Secretada (sOrdenadordedess competen!J 
horriolociw,ão e subsequente formazaçãda ata de rpgistro depre,ç.  
7.9.2. A proposta deverá ser adequada de modo que nenhum ITEM DE CADA 
LOTE I  fique superior à média de preços da mercado, nem tampouco será aceito 
preço unitário progressivo e deverá ser apresentada em até de 48(quarenta e 
oito) horas. 
7.10. SUSPENSÃO DA SESSÃO; 
7.10.1. O pregoeiro é facultado suspender qualquer sessão mediante motivo 
devidamente justificado e marcar sua reabertura para outra ocasião, fazendo constar 
esta decisão na ata dos trabalhos. 
7.102. O pregoeiro poderá, para analisar as propostas de preços, os documentos de 
habititaço e outros documentos, soLcítar pareceres técnicos e suspender a sessão 
para rea ~ -7ar diligência a fim de ub'ier melhores subsíoios para as sues decisões. 
7.11. tND(CAÇAO DO VENCEDOR: No julgamento das propostas, ,,  ofertas será 
declarado vencedor o Licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, 
apresentar MENOR PREÇO POR LOTE, cujo objeto do certame a eia será adjudicado. 
7.11.1. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital. 
8. DA(S) DOTAÇÃO (ÕES) ORÇAMENTARIA(S) 
8.1. Não é necessária a juntada das mesmas no Sistema de Registro de Preço, 
conforme o § 20, art. 7, do decreto e° 7.892/2013 traz e seguinte regra:' 2° Na 
licitação para registro de preço não é necessário indicar a dotação orçamentária, que 
omente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil". 
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L 	9. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DIUGÉNCAS, REVO5AÇÃO 

L ANULAÇÃO, 	 f 
9.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fada para recebimento das kproposta,?' 
qualquer pessoa tísica ou jurídica poderá socitar esclarecimentos, provi 
impugnar o ato convocatónc deste Pregão. 	 \

/1 

E 

	

	91.1. Decaâ do dfteio de impugnar os termos do edtal de licitação péra *4 
Administ ração a pessoa que não o fizer dentro ao prazo fixado no sub item 91 
hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 
91.2. A impugnação feita tempestívemente polo icit3nte não o impedftá de participar 
do processo lícitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
9.2. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou 
impugnações mediante petição confeccionada em máquina datilográfica ou impressora 
eletrônica, em tinta não avãvel, que preencham os seguintes requisitos: 
921. o endereçamento ao Pregoeiro do Município de pu/Ce: 
9.2.2, a dentificar 	reclsae completa do autor e seu eprepp,telg 

anhado dos documentos comprobatónos) se for o caso contendo  nome. 
prenome, estado,civil, profissão,_domicílio, námero do documento de identificação, 
devidamente datada assinada e protocolada na sede da Corrssão de Permanente de 

r itaQ 	Prges do Município de pu. dntro dqJrazo edanic 
9.2.3. O fato e o fundamento juridico de seu pedido, inoicando quais os itens ou sub 
itens discutidos; 

r 	9.3. A resposta do Município de puCe, será dsponibilizada a todos os interessados 
publicação do extrato resumido no árgão de divulgação oficial da Prefeitura Municipal 
de tpu, conforme disposto na Lei Municipal, e constituírá aditamento a estas Instruções. 
9.31. O pedido, com suas espec:ficações; 
9.4. O aditamento prevaiecerá sempre em relação ao que for aditado. 
9.5. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatória que importe em 

.. modificação dos termos do Cdital serã designada nova data para a realização do 
certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas. 
9.51. Qualquer modificação neste edital será divuiqada pÉ2 mesma forma que se deu 
ao 1xto original, exceto quando, inquestionaveirnente. a alteração não afetar a 
formulação das propostas. 
9.6. DILIGENCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o pregoeiro ou a 
autoridade superior, poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, 
confirmar informações ou permitir que sejam sanadas falhas formais de documentação 
que complementem a instrucão do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta, fixando o 
prazo para a resposta. 
9.6.1. Os licitantes notificado pera prestar euaísquer esclarecimentos adicionais 
deverão fazê-lo no prazo determinado pelo pregoeiro, sob pena de 
desclassificação/inabilitação. 
9.7. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO; O Município dc lpu/C poderá revogar a licitação 
por razões de interesse público, no todo ou cm parto ou anular esta licitação, em 
qualquer etapa do procosso. 
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10. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
10.1 As obrigações decorrentes da presente licitação seáo formalízadas mediante 
lavratura da respec.iva ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, suoserta pelo Municípiu, 
através da(s) Secretaria(s) de Saúde Gostoras) repss Ditada(s) pelo(s) Secretário(s) 
Ordenador (es) de Despesa, e o(s c3tante(s) vencedu (es), que observará os termos 
do Decreto Municipal W`0912014, da Lei n°8 666/90, da Lei n° 10.520102, deste edital 
e demais normas pertinentes. 
10.11. Integra o presente instrumento o modelo da Ata de Registro as Preços a ser 
celebrada 
10.1.2. Os licitantes alem das obogações resultantes da ooservância da Legislação 
aplicável, deverão obedecer as d'sposíções elencadas ria Ata de Registro de Preços - 
Anexa a este edital. 
10.2. Homologada a licitaçeo pela autoridade competente, ao Município de Ipu/Ce 
convocará o Ucitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que 
firmará o compromisso paro fuIura contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos 
termos do modela que intenta este Edita. 
10.2.1, O Licitante Vencedor terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir 
da convocação, para subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo Licitante 
Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo 
Município de ipu/CE. 
10.2.2. A recusa iniustfficada Ou C carência do tisto motivo da vencedora de não 
formalizar a Ata dc Registro de Preços, o pre.'o ctabeiecido, sujeitará a Licitante à 
aplicação das penalidades previstas neste Edital, bem como, as penalidades 
previstas na Lei 12.84612013. 
10.2.3. Se o licitante vencedo não assinar e Ata de Registro de Preços no prazo 
estabelecido é fqcuftarJn à Administração municipal convocar os licitantes 
remanescentes, respeitada a orcem de classificação finai das propostas, para negociar 
com os mesmos, Com vistas a obtenção de melhores preços, preservado o interesso 
público e respe'tados os valores estImados para a contrmação. 
102.4. Os contratos de fornecniento decorrentes da Ata de Reqistro de Preços serão 
formalizados com o recebimento na Autorização de Compre e da Nota de Empenho 
pela detentora. 
10.3. Incumbirá à Administração providenciar a publicação do extrato da Ata de 
Registro de Preços nos quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, até o 
quinta dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura. O mesmo 
procedimento se adotará com relação aos possíveis termos aditivos. 
10.4. A presente ata de registro de preços não poderá sofrer alteraçoes, obedecidas as 
disposições conforme o !sqJt do 30  do art 15 da Lei n° 8.666, de 1993. e Art. 12 
do DECRETO N° 7.892, DE 23 DE JANEIRO DE 2013 alterado pelo Decreto ri '> 
9.488. de 30 de Agosto de 2018 e as disposições do Decrete Municipal n° 0912014. 
10.5. O licitante, quando celebrada a Ata de Reqistro de Pretos fica obri gado ao 
po neta consignado 
10.6. A Ata de Reg stro de Preço produzirá seus juriicos e legais eteitos a partir da 
data de sua assinatura e Jiqorá PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES. 

L 	...,... 	 r 	.. 	ii.. 	. 
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107. A Ata de Registro de,  Preco não obriqa o Muncpio a flrmaí qualquer 

contratação nem ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações 
específicas para aquisição do(s) otjetes(s), obedecida a legislação peinente, sendo 
assegurada ao detentor do regisiro a preferência de fornecimento, em igualdade de 

condições 
I08. O direito de prcferérira do que trata o sub ftom enterLr poderá ser exercido pelo 
beneficiário do registro, quando o Municpio optar pela aquisição do OOjetO CuO preço 

está regIstrado, por outro meio egaimente permitido, que não a Ata de Registro de 

Preços, e o preço cotado neste, for igual ou superior ao registrado- 
10.9. O preço registrado e os respectivos fornecedores serão dvutgados no quadro de 
avisos da Comissão Permanente de Licitação e Pregão do Município de Ipu/Ce e 
ficarão à disposição durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 
1010. O Município monitorará, pelo monos trimestramento, os preços dos produtos, 
avahará o mercado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer 
tempo, em decorréncia da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 
eleve os custos dos bens registrados. 
10101. O Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e 
adequá-lo ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver 
acima do preço de mercado. 
10.11. Antes de receber o pecido de íornecimento e caso seja frustrada a ncgocação, 
o fornecedor poderá ser beaco do compromisso assumido, caso comprove mediante 
requerimento fundamento e apresemação de comprovantes que não pode cumprir as 
obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se superior ao preço 
registrado, por fato superveniente. 
10.12. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão 
uitrapassar aos praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada 
entre o va;or origínalmente cotote da proposta do fornecedor e aquele vigente no 
mercado à época do registro equação econôrnicotinanoeíra, 
1013. Para efeito de definição do preço de mercado serão considerado os preços que 
forem iguais ou inferiores à médio daqueles apurados pelo Município para determinado 
item. 
10.14. Não havendo êxito nas negoccões com o primeiro colocado, o Município 
poderá convocar os demais fornecedores classificados para formalizarem o Registro de 
seus Preços, nas mesmas condições do 1 colocado ou revogar a Ata de Registro de 
Preços ou parte dela. 
10.15. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por 
quaiquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do 
certame ilcitatório, mediante anuência do órgão geronciador, desde que devidamenle 
justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras 
estabelecidas na Lei n° 5.666, de 1993 e no Decreto n 7892. de 2013 alterado pelo 
Decreto n 9488, do 30 de Agosto de 208, limitada ao dobro dos quantitativos 
consignados na ARP. 

11. DA ENTREGA DOS BENS LtCITADOS 
11.1. DAS ORDENS DE COMPRAJFORNEC1MENíQ: O fornecimento dos produtos se 
dará mediante expedição de ORDENS DE COMPRAIAUTORIZAÇAO DE 

pir 
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FORNECIMENTO, por parte da Adannistraçãc ao iicitante vencedw, que poderão 

englobar integralmente os quanthotivus e1 ou bens oheto do Registro de Preços 
(entrega roadiala) ou '-penas :rte ue es oxecuçac fracorada;, do acordo com 
convenõncia e oportunidade administratwa, a necessidade a dsponibiUdade financeira 

Secretaria(s)s) Secretaa(s) Gestora(s). 
11.1.1. A ordem de compralautorízacão de fornecrnento emitida contem os produtos 
pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue ao beneficiário do 
registro no sou endereço físico ou enviada via fac-símile ao seu número de telíne, 
ou ainda remetida via e-mau ao seu endereor, eetmnico. cujos dados constem do 
cadastro ou da propra Aa oe riegiaro co Preços. 
11.1.2. Observadas as cleterrninaçoes o orentações :orstarites da ordem de 
compra!autorizaçâo de fornecimento, o fornecedor devera íazer a entrega dos produtos 
no local, dentro do prazo e horários previstos, oportunidade em que receberá o atesto 
declarando a entrega dos bens, 
11.1.3 O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclua a rosponsabilidae CM 

do fornecedor por vcio de quantidade nuaUdade ou disparidade com as específicações 
estabelecidas no Anexo deste Edital quanto aos produtos entregues 
11-1.4. Poderão ser firmados contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, 
que serão tratados de forma autónoma e se submeterão igualmente a todas as 
disposições constantes da Lei n 8.666193, inclusive quanto às prorrogações, 
alterações e rescisões. 

11.2. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: Os proautos licitados deverão ser 
entregues rio prazo de tO (dez) dias. após o recebimento da ORDEM DE COMPRA-
FORNECIMENTO pela administraçao no looaí definido peia Unidade Gestora do 
Município de Ipu/Ce. 
11.2.2. Para o fornecimento objeto deste certame, deverá ser emitida Fatura e 
Nota Fiscal em nome da Prefeitura Municipal de Ipu, com endereço na Praça 
Abilio Martins, S/N, Centro, Municipio de Ipu - CE, inscrito no CNPJ sob o n. 
07-679.723/0001-08 ou, conforme o caso, nome e CNPJ da Unidade Gestora, 
informando o número de sua conta bancária, o nome do Banco e a respectiva 
Agência. 
11.2.3. No caso de constataçao da inadequação dos produtos fornecidos às normas e 
exigências especificadas neste Edital e na Proposta vencedora a Administração os 
recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
adequados às supracitadas conaiçõeS sob pena de aplicação das penalidades 
cabíveis, na -nma da 101 o desta rarrumento. 
11.2.4. Em nenhuma hipótese serao concedidos pmrragauões CIO prazo. 
11.3. Os produtos icitados deverto ser entroque aborvnd rigorosamente as 
condições contidas no Termo do nos anexos desse nstrumento e 
disposições constantes de sua proposta, bem ainda as normas viqentos, assumindo o 
fornecedor a resporissclídade pelo pagamento de todos os mpostos, taxas o 
quaisquer ânus de oríqem fadara, estadual a 'runicipai, nem como, quaisquer 
encargos )udícias riu extraudicras, sejam trabalhistas provibenciarios, fiscais e 
comerciais resu 1tantes cc execuoãa lu fornecimento ue lhes sejam imputâveis, 
inclusive com relação a terceiros, e nda 

- 
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a) a reparar, corríg, remover ou substuir, as suas expensas, no total ou em parte O 

objeto do fornecimento em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ã Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou doto na execução do fornecimeno não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscazação ou o acompanhamento 
pelo órgão interessado: 
c) indicar preposto, aceito pa AdnHstraoáo para representáno na execução do 
fornecimento. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do 
representante do fornecedor deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo 
hábil para a adoção das medidas nonveráentas; 
d) a entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o 
funcionamento dos serviços do Município; 

12. DO PREÇO,  DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILJBRIO. 
12.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem sec apresonrados com a incidência de 
todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, 
fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos a demais despesas previsíveis que 
possam incidir sobre o fornecimento dos bens licitados, inclusive a margem de lucro. 
12.2. PAGAMENTO: O pagamento Será feito na proporcão da entrega dos produtos 
licitados, segundo as ordens de compras/autorizações na fornecimento expedidas peta 
Administração, de conformidade com as notas fiscaisfaturas devídarnente atestadas 
pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Crtibões Federais, Estaduais e 
Municipais do licitante vencedor, todas atuaftzadas, observadas as condições da 
proposta. 
12.21. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da 
documentacão tratada no sub itern 1 2, obsorvadas as disposições edítalícias, através 
de crédito na Conta Bancário do fornecedor ou através de cheque nominal. 
123 REAJUSTE; Os valores constantes rias propostas não sofrerão reajuste antes de 
decorridos 12 (doze) meses de Seu registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o 
índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas, 
12.4. REEQUILIBRIO ECONOMICO-EINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequêncIas incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do aus'ado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito 
ou fato do príncipe, configurando álea econômica oxtraordináda e extracontratua', 
poderá, mediante procedímento administrativo onde reste- demonstrada tal situação e 
termo aditivo, ser restabelecida a relação qua as partes pactuaram ir, iciaimente entre 
os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração 
do fornecimento, objetivando a manutenção do equílíhi -io econômicofinanceiro inicial 
do contrato, na forma do artigo 65 ri' da lei Federal n P6693, alterada e 
consolidada. 

13. DAS SANÇÕES 
13.1. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não 
assinar a ata de registro de preços, deixar de entregar ou apresentar documentação 
falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução co fornecimento, 
nao mantiver a oroposta ou lance, falhar ou fradar no oxscuçào do fornecimento, 

r 


